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represeniante legal da recorrente contendo as razôes de fato e de
direito com as quais deseja impugnar a declsão proferida..

10 5. Os recursos deverão ser protocolados na Cornissão Especial
de LicltaÇão de Obras e Serviços de Engenharla. no devido prazo
lega. não sendo conhecidos os interpostos fora do prazo legal
ou em 0utro órgão da AdministraÇão. (grifos nosso)

í. DOS FATOS:
58++'

A WSC EIVIPREEN Dll\,1ENTOS E CONSTRUÇOES LTDA., questiona sua
INABILITAÇÃO, com narrativa simples, alegando quô atendeu as exigências do edital
convocaiório.

Fundamentos da empresa WSC El\.4PREENDlt\,1ENTOS E CONSfRUÇóES LTDA.

- Com efeito, é sabido que a finalidade da citaçáo é a de v abilizar a escolha da proposta mais
vantajosa o que deve ser ponderado em contraponto ao rigorismo exacerbado s precioslsmos
no julgamento

-Eque embora o sistema pátrio prestigte no proced rnento licitatóro o prncípio da Vinculação
ao lnstrumento Convocatório, de observância obrigató!a tanto pela Administração pública, cor.o
pelos cidadãos, não obstante, o s stema também valor za o princípio da Razoabilidade, além da
preservação do interesse públlco, porquanto a licitação tern corno finallclade viabiiizar a melhor
contratação possível para o poder público, sempre buscando a proposta mais vantajosa ao
Estado.

- No caso em comento como menclonado, entendeu a Cornissão Lictante por inabiliiar a
Recorrente, ao argumenio de que houve o descumprimento do item 4 1 lll.b vale dizer, a
ausência de comprovaÇãp em acervo da execução dos serviÇos de galeria em tubo de concreto
armado D = 100cm, com no mínimo 300,00m (irezentos metros) de compr rrento, âterro com
compactação mecânlca e controle, corn no mínimo 1.250,00m3 (hum mil duzentos e cinquenta
metros cúbicos) e piso intertravado tipo tijolinho, com área de no mínrmo 2.550,00 m2 (dois mll
quinhentos e cinquenta metros quadrados)

- E que, ao contrário do entendeu a Comlssão Licitante, a recorrete cumpriu integralmente o
disposto no ltem 4.1.lllb, do edita, porquanto apresentou acervo que comprova a execução de
obras e serv ços com caracteristicas técn ca§ sernelhantes ou superiores ao exigiclo no Edital.

- Obsêrva se do âcervo aprêsentado pela Recorrênte (fls 41) a comprovação da execução de
plso intertravado tipo tijolinho com área superior ao exlgido no Edital.

- Por sua vez, tarnbérn se extrai do acervo a comprovação da exêcução de serviço de aierro com
compactaçáo mecânica e controle emquantitativo superior ao exigidó no Edital (fÉ 47 e 57)

- Por sua vê2, também consta do acervo a comprovação da êxecução alê serviÇos de galena êm
tubo de concreto armado D='100cm em quantidade superor ao eilgido no Edital (fls92, 129 e
160).

- Entrerrentes, é cedo que o art 30 lnciso ll da Lei 8.666/93 lrata de exgência que objetiva
apurar se o licitânte possui qualificação técnica para o serviço. O objetivo nãó é a clemonstiação
minudente da capacidade mas sim de que exerceu sérviço cóm características técniaas
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sernelhantes.

- Ora, como se vê o acervo da Recorrente comprova que ela executou obras e serviços de
características técnicâs semelhantes ou superior as ex gldasno Edita, razão pela qual a d;cisão
da Com ssão Licitante mostrou-se equivocada.

- Qs Trlbunais, em casos como o presente, tem jurlsprudência fjrme êm afâstar decisões dê
nabilitaÇão por entender que, em se tratando de acervo a leglslaÇão não exige coincidência
total, mas sim a comprovação de quallficação lécnica com piestação dé servço com
características técnicas slmilares.

- Clarividente, pois, que as razões invocaclas pea Comissão Lictante para a inabilitação da
Recorrentê, não sê sustentam, porquanto na hipótese em naálise inexistiu o descumpriménto ao
Edital

2. DOS PEDIDOS:

- Expedidas estas razões, REeUER o recebimento do presente recurso, em seu efeito
suspensivo (art. 109, § 2", da Lel 8.666/93)

- Bem assim, pugna à Comissão Licttante que reconsidere a decisão comba|da ou. se assim
náo entender, encaminhe o presente expediente recursal para a autondade superior, da qual se
pede o CONHECINTENTO E PROV||\TENTO do recurso para, reformando a decsáo emanada
pela Comissão Lic tante, habililar a Recorrente para o prosseguimento do ceriarre.

3. DA ANÁLISE

3.1. DAS QUESTÕES DE DIREITO E DE FATO:

A luz das dirêtrizes da Constituição Federal, Lei no. 8.666/93, edital de TO[,4ADA DE
PREÇOS No 03/2023-SEINFRA-CELOS, doutrina e jurisprudências aplicadas a espécie,
passamos a analisar os fatos questionados no pARECER DE HABILITAÇÃO.

3.2. DA CONSTtTUtÇÃO:

Ad. 37. A adm nistração pública direta e indireta de quaquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fêdera e dos
IVunicípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoelidade.
-o'alidade pLrblic dade e e'icienuia e. tamoe^.1 ao segL.nle:
(Redação dada pela Emenda Constitucional no 19, de 1998)

XXI - ressalvados os casos espectficados na legislação, as obras,
serviÇos, coTnpras e alienaçôes serão contratados n ediante
processo de licltação pública que assegure igualdade de condiçóesa todos os concorrêntes, com cláusulas que estabeleÇaan
obrigaÇões de pagamento, rnantidas as con.lições efê|vas da
proposta nos termos da lei, o qual somentê permitirá as
êxigências de qualificação técnica e êconômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigaçôes. (qrlfo nos;o)
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3.3. DA LEI GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS:
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Ad. 30 A licitaÇão dest na-se a gârantir a observânca do princípio
constituc onal da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a admtnistraçáo e a promoção do desenvolvimento naciona
sustentável e será processada e julgada em estnta conformldade
com os princípios básicos da legalidade, da impêssoalidade, da
moralidade, da igualdade, da pubticidadê, da probidade
adminislrativa, da vinculaÇão ao instÍumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (gr ío nosso)

Al1 22. São modaldades de iicitaçãol

(...) ll. Tomada de preços;

§ 20 Tomada de preços é a modalidade de licitação entre
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas
as condlçôes exigidas para o cadastramento até o terceiro d a
anterior à data do recebimento das propostas observada a
necessária qualiflcação

Art. 30. A docurnentação relat va à qualiiicação técnica llmltar_se_á
a: (... )

ll - comprovaÇáo de ap|dão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da licitação, e indicaÇão das instalações e do
aparehamento e do pessoal técnico adequados ê disponíveis
para a realização do objeto da licitação bern como da
qualiÍicação de cada um dos meTnbros da equipe técnica quê se
responsablllzará pelos trabalhos;

Art.41. A Administração não pode descurnprir as normas e
condiçôes do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Art.45 O jugamento das propostas será objet vo, devendo a
Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá_ o em
conformidâde com os tipos de licitação, os critérios previamênte
estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os Íatores
exclusivamênte nele rêferidos, de maneira a possibilitar sua
eíêrição pêlos llcitantes e pêlos órgãos de controle (todos grifos
nossos)

3.4. Do EDITAL E PAREGER DELIBERATIVo DE HABILITAÇÃo:

€
4.0 DA HABtLtTAÇÂo
Ir- DA euALtFtcAÇÃo rECNtcA
b) Comprovação de capacidade técnico operacional da citante
para desempenho de atividade pertinente ê compatível com o
objeto da lcitaÇão, através de atestado técnico êmitido por pessoa
lurídica de direlto públlco ou privado; que conste a êmpresa licitante
como contratada, acornpanhados de Certidões de Acervo Técnico

Y

\

0

Av. &ogôo do Moi 23ô. Cêntro, Arocoai-CE - BÍosil cEp 62800-0.r}
3421-lO5O I i.55 88) 3421-l94S lwww.orocoti.ce.gov.br @0 prêfeitur-âdoora.atioficiol



(0
óq0
*'l,1l}] f atT UR^ Do

ARACATI

ou anotações/reg stros de responsabilidade técnlca (ART/RRI),
emitidas pelo Conselho de flscalização proÍissional competente, ern
nome dos prolssionais vinculados aos referidos atesiados,
comprovando que a empresa lictante, na condção de contratada,
já executou sat sfatoriamente, obras e serviços de características
técnicas ser.e hantes ou superiores aos discrminados a seguir:
(Acórdão no 2326/2010- Plenário do TCU).
- execuÇão dos serv ços de galeria ern tubo de concreto armâdo
D='100cm, corn no mínirno 300,00m (trezentos meiros) de
comprimento, ateTro com compactação mecânlca e controle, com
no mínimo 1.250,00m3 (hum mil duzentos e cnquenta metros
cúbicos) e piso intertravado iipo tijollnho, com área de no mínimo
2.550,00 nr2 (dois miLquinhentos ê cinquenta metros quadrados).

3.5. DO MÉRtrO.

O edital é a lei interna da licitação, daí constar na Lei no 8.666i93, art. 3o, â regra da
obrigatória observância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Essê
princípio na lei de licitações vem minuciado e explicado no art. 41, que reza:

"A AdministÍação não pode descumprir as normas e condiçóes
do edital, ao qual se acha estritamentê vinculada".

Portanto, a partir do momento que o edital da licitaçáo é publicado, recebe força de lei,

e, por isso, suas regras e disposições precisam ser Íiêlmente cumpridas pela
Administração, uma vez que o edital vincula a atuaçáo da Administraçào, assim como a
conduta da licitante. Trata-se, de tal sorte, de uma relevante garantia que deve ser
concedida a todos os interessados e licitantes, sob pena de patente ilegalidade e afronta
ao artigo acima referido.

O processo licitatório é um processo formal e para a comprovação de suas exigência se
faz necessário a apresentação de documentaçáo pertinente e válidos para o
atendimento das exigências editalícias, caso contrário, o interessado deixou de cumprir
as determinaçÕes do edital e não estará habilitado a padicipar ou continuar participando
do certame liciiatório.

QUANTO A QUALIFICAÇÃO TECNICA OPERACIONAL

O professor, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, explica que as regras emanadas pelo
TCU referentes ao art. 30 da Lei no 8.666/1993, descreve os documentos que os
licitantes deveráo apresentar à Administração Pública para comprovar sua qualificação
técnica, abrange tanto a experiência empresarial quanto a experiência dos profissionais
que irão executar o serviço. A capacidade técnico-operacional abrange os atributos
próprios da empresa desenvolvidos a partir do desempenho da atividade empresarial
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com a conjugação de diferentes fatores econômicos e de uma pluralidade de pessoas.

O mestre Hely Lopes lvle relles, descreve sobre o assunio:

"A comprovação da capacidade técnico-opêracional continua sendo

exlgível, não obstante o veto aposto à leka'b" do § 1" do ad. 30.
Na verdade, o dispositivo velado irnpunha limitaçôes a essa
exgêncla, e a sua ret rada do texto egal dêixou a critério da
entidade licitante estabelecer, em cada caso, as exigências
indispênsáveis à garantia do cumprimento das obrigações,
exigências essas, que devem ser pêrtinentes e corllpatíve s com o
objeto da citação." (Direito Adm nistrativo Brasile ro, 27u edição, p.

286) (grifo nosso).

Na mesma linha lvlarçal Justen Filho esclarece, in verbis:

'O desempenho proÍissional e pêrmanente da atividade empresarial
conduz ao desenvolvimento dê atributos próprios da empresa.
Urn deles seria sua capacidade de executar satisíatoriarnente
encargos cornplexos e difíceis Ut Liza-se a expressão "capacitação
técnica operacional" para indicar essa rnodalidade de experiéncia,
re acionada com a idela dê empresa. Não se trata de haver
exêcutado individualmente uma certa ativ dade, produzida pea
atuação pessoal de um único sujeito. Indica-se a execução de um
objeto que pressupôs a conjugação de diferentes fatores
econômicos e uma pluralidade (maior ou menor) de pessoas físicas
(e mesmo, jurídicas). (grifo nosso)

A jurisprudências dos Tribunais Supeiores e de Controle, dão o contorno final sobre a

questão.

"Para a comprovaÇão da capacidade técnico-operacional das
llcitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto a sêr
contratado, é legal a exigência de comprovaçâo da execução
de quantitativos mínimos em obras ou serviços com .-,
caracteristicas semelhantes. devendo essa exrgé1cra gJaroar v
proporção com a dimensão e a complex dadê do objeto a sêr
executado." SUIlIULA N" 263/2011-TCU (grifo nosso)

\,

(lD

"E obrigatório o êstabêlecimento de parârnetros objetivos para
análise da comprovação (aiestados de capacidade técnico-
operacional) de que a lic tante já tenha fornecido bens peri nentes e
compatíveis em características quantidades e prazos com o objeto
da licltação (art. 30, inciso ll da Lei B666/1993) Acórdão
914/201 9-Plênário, I 61041 2019

"Não se admite a transferência do acervo técnico da pessoa física

t
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para a pessoa juridica, para fins de comprovaÇão de qualificaÇão
técnica em lcitaÇões públicas, pois a capacidade técnico-
operaconal (art.30, inciso 11, da Lei 8.666/1993) não se confunde
corn a capacidade iécn co-profissional (ari. 30, § 1o, inciso l, da Lei
8.666/1993) , uma vez que a primeira cons dera aspectos típicos da
pessoa juríd ca, como nstalações, equlpamentos e equ pe,

enquanto a segunda re aciona-se ao proíissional que atua na
empresa. (Acórdão
Acórdáo 220812016 - Plenário, 24/0A12016, AUGUSTO
SHERMAN

"A exigência de comprovação da execução de quantitat vos
mínimos em obras ou serviços com caracterlsticas semelhantes,
para f ns de atestar a capacidade técnico-operacional, deve guardar
proporção com a dlmensão e a complexidade do obleto e reca r,
simultaneamente, sobre as parcelas de maior relevância e valor
significativo. Como regra, os quantitativos mínimos exgidos não
devem ultrapassar 50% do previsto no orçarnento base, salvo em
condiçôes especiais e devidamente lustficadas no processo de
licitaÇão". AcóÍdão 244/2015-Plenátio,'11/02/2015, Relalot
Bruno Dantas

A Administraçáo Pública deve assegurar no edital a descrição detalhada do objeto, as
exigências dos requisitos de qualificação, as condiçóes de habilitaçáo dos licitantes, os
prazos, as condiÇões contratuais e demais regras do procedimento licitatório, sempre,
visando o caráter competitivo do ceftame, contudo conforme entendlmento da lei,
doutrinâ e jurisprudência, os interessado em contratar com a administração publica tem
que Possuir certos atribuios.

A empresa WSC EI\,1PREEN DIMENTOS E CONSTRUÇÕE LTDA., não apresentou as
condições necessárias para participar do certame, pois náo comprovou a capacidade
técnica operacional exigida, não tendo comprovado ter executado os serviços exigidos
em uma única obra: execuçáo dos serviÇos de galeria em tubo de concreto armado D =
100cm, com no mínimo 300,00m (trezentos metros) de comprimento, aterro com
compactâçâo mecânica e controle, com no mínimo 1.250,00m3 (hum mil duzentos e
cinquenta metros cúbicos) e piso intertravado tipo tijolinho, com área de no mínimo
2.550,00 m2 (dois rnil quinhentos e cinquenta metros quadrados).
Vejamos o que a Recorrente alega ter apresentado

1. Obra: Reforma e Revitalizaçâo da Estaçâo das Artes Elizeu Ventania - execuçáo de
piso intertravado com bloco retangular natural de 20 x 1ocm, espessura 9cm - 13.377 ,26
m, - cAT CREA-RN 1407429t2022

2. Obra: Posto de Combustível lvliramar Ltda. - execução de aterro com emprésiimo de
material compactado mecanicamente com rolo compressor - 1.080,00m3 - CAT CREA-
RN 1337215/2018.

3. Obra: Cento Comercial da JPD Participações e Empreendirnentos Eireli - execução
de aterro manual de valas com arcia para aterro e compactação mecanizada - 558,75rn3
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- cAT CREA-RN 13827 09t2021

4. Obra: Condomínio Residencial lvlultlfamiliar Green Garden - execução de tubo de
concreto para rede coletora de águas pluviais diâmetro de 400mrn - 169,00m CAT
CREA-RN 139450012022 (Atestado emitido pela própria empresa).

5. Obra: Condomínio Residencial l\.4ultiÍamiliar Joaquim Borges execuçâo de tubo de
concreto para rede coletora de águâs pluvlais diâmetro de 400mm - 56,33m CAT CREA-
RN 139758'1/2022 (Atestado emitido pela próprla empresa)

6. Obra: CondomÍnio Residencial N/lultifamiliar ViLlagio Verde - execuÇão de tubo de
concreto para rede coletora de águas pluviais diâmetro de 400mm - 112,67m CAI
CREA-RN 139691312022 (Atestado emitido pela própria empresa)

Observa-se que a Recorrente alérn de não apresentar uma obra executada com as
características seme hantes ou superiores ao exlgido ainda Íaz aÍ[mações e querendo
que â Comissão aceite quantitat vos executados em várias obras, e especificaçóes
diferentes e inferiores ao exigido, como: tubo de concreto de diâmetro de 400mm
(quatrocenios milímetros) para atender as exigências de tudo de conccreto de diâmetro
de 100cm (cem centímeiros).

4. CONCLUSÃO;

lsto Posto, com respeito aos princípios da LEGALIDADE, ISONOI\,114, VINCULAÇÃO DO
ATO CONVOCATORIO, na doutrina e jurisprudência ao norte mencionadas, esta
Comissáo Especial de LicitaÇão oplna por CONHECER e NAO PROVER, o recurso e as
razôes apresentadas pela empresa WSC EI\4PREENDIN1ENTOS E CONSTRUÇÕES
LTDA., pois a empresa não cumpriu as exigênclas previstas no Edital de Convocação,
relativas a comprovação de qualificação técnica operacional, para contratar, nesta
seleÇáo com a Prefeitura l\,4unicipal de Aracati, permanecendo INABILITADA, conforme
descrito no PARECER DE HABILITAÇÃO emanado pelos membros desta Comissão.

E o parecer que apresentamos a autoridade superior.

^racnti/CE. 
04 de àbril2023
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